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No intuito informativo e de fomento ideológico, o Jornal Vapores iniciou suas atividades em dezembro do ano que se passou, abrindo espaço para informações, críticas e sugestões sobre os principais episódios que se desdobram no âmbito de Porto Amazonas.

Sem razão deixar nos escaninhos “virtuais” e nas “gavetas do esquecimento” o presente roteiro, o qual foi apresentado por este signatário à anterior, e coincidentemente atual administração, a fim de orientar a construção de uma Política Ambiental no município. 

Para que os munícipes tenham ciência e passem a efetivamente cobrar efetivas atitudes nos termos de uma verdadeira Política Ambiental, o presente roteiro desdobra-se em três partes: Parte I, no intuito de estabelecer linhas gerais; Parte II, as setas norteadoras e a implantação de uma “Política Verde”; e, Parte III, os 21 passos para criação, implantação e execução de uma Política Pública dentro do município.
Desta maneira, abre-se neste nobre veículo de comunicação impressa, o presente debate, a fim de os regentes maiores da sociedade amazonense entendam que a prosperidade do município depende sim da implantação de metas concretas em torno da preservação do Meio Ambiente, seja ele urbano ou natural.

Assim sendo, seguem para apreciação, esperando-se posteriores comentários (de qualquer natureza e que podem ser encaminhados ao e-mail listado acima) sobre o roteiro que outrora fora encaminhado à até então silente apreciação do Poder Público municipal.

Esclareço que as linhas gerais expostas neste artigo, indicam apenas uma meta ou direcionamento, podendo ser adaptada às circunstância factuais impostas quando do seu efetivo cumprimento, servindo, pelo menos, como seta norteadora do que é imperioso ser feito nos quase 200 km2 que cercam o município. Passemos, desta forma, a alguns esclarecimentos iniciais.
O município já possuí em sua base jurídica um diploma que define os principais pontos da política municipal de Meio Ambiente. Falamos da Lei Municipal n.º 708 de 15 de julho de 2004 que tutela a Defesa de Interesses Difusos, Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico, Arquitetônico e Urbanístico e dispõe sobre a proteção, conservação e recuperação do Meio Ambiente
Todavia, a citada lei ainda prevê a implantação de um Conselho Municipal de Meio Ambiente, e cria o Fundo Municipal do Meio Ambiente, algo semelhante a uma Caderneta de Poupança para que o município tenha disponibilidade financeira para implantar uma Política Pública na área ambiental.

Em que pese a inoperância de tais instrumentos, Conselho e Fundo, seja por desconhecimento técnico ou pelo descaso, obsequioso esclarecer que somente com a devida constituição do Conselho Municipal é que os recursos do Fundo de Meio Ambiente podem ser direcionados para o custeio de projetos e ações de preservação e recuperação do Meio Ambiente.
Destaque-se que somente com a constituição de um conselho atuante, este formado por um número limitado de pessoas que representem os diversos setores da sociedade (comércio, serviços, associações, agricultores, empreendedores e Poder Público), é possível uma estruturação democrática para a implantação de uma política pública de Meio Ambiente.

Contudo, ainda que seja composto o Conselho, e capitalizado o Fundo, é imperioso considerar a necessidade da estruturação, com funcionários qualificados, orçamento próprio e estrutura apropriada, de um órgão público municipal que tenha como incumbência exclusiva o Meio Ambiente.
Somente com a criação de uma estrutura que se ocupe da Política Ambiental, será possível o cumprimento dos diplomas legais municipais afetos à área ambiental, tais como a Lei 708/2004, o Código de Posturas do Município, Código Tributário Municipal (no que se refere às taxas ligadas à Política Ambiental), a legislação derivada da elaboração do Planos Diretor e de Habitação de Interesse Social e demais diplomais legais editados pelo Município, Estado do Paraná e pela União Federal.
Inobstante qual seja a forma de atuação da Administração Pública municipal na área ambiental, é importante frisar que o município poderia ter sua gestão ampliada, ou melhor qualificada, se optasse pela assinatura de Convênios de Cooperação Técnica com entes do Estado do Paraná (Governo do Estado, Secretária do Estado de Meio Ambiente - SEMA, Instituto Ambiental do Paraná - IAP, Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental – SUDERHSA, Instituto de Terras, Cartografia e Geociência – ITCG, EMATER, MINEROPAR, além de outros) e da federação (Governo Federal, Ministério do Meio Ambiente – MMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBDF, Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE, dentre outros).
Destaque-se que existindo um Conselho atuante, um Fundo constituído, e uma estrutura administrativa municipal apropriada para cuidar somente do Meio Ambiente, ainda seria possível ao município a formatação de Termos de Cooperação Técnica e Financeira, o que capitalizaria com recursos de outras fontes o Fundo municipal, alargando de maneira considerável o contingente de recursos financeiros para consecução de uma Política Ambiental.

Feitos estes primeiros informes, quais seriam as setas norteadoras de uma Política Pública de Meio Ambiente em Porto Amazonas?

... continua!!!

INFORMAÇÃO: Quando constado sinais de poluição (ex. espumas no Rio Iguaçu), desmatamento (corte de árvores nativas) e degradação ambiental (ex. soterramento de nascentes) exerça os seus direitos, fazendo a denúncia, de forma gratuita e anônima pelo telefone 0800 643 0304, ou pela internet ouvidoria@iap.pr.gov.br ou bpambfv@pm.pr.gov.br.
